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CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023 – FUNDEPAR 

 

Protocolado nº 19.697.285-4 
 

 

RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

Nos mesmos termos das razões recursais da COOPERATIVA CENTRAL DE 

PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR SOLIDÁRIA DO 

OESTE DO PR - SISCOOPLAF, CNPJ: 09.097.647/0001-58, quanto à classificação 

de propostas com produtos que têm o processamento/beneficiamento terceirizado por 

empresas não detentoras de DAP/CAF e, considerando o princípio da autotutela1,  

verificou-se quando da geração de nova classificação, nos termos já deferidos pelo 

Recurso Administrativo acima citado, a indevida colocação final da Cooperativa dos 

Produtores de Leite de São José dos Pinhais - Cooper São José, CNPJ 

08660974000103,  que foi classificada para fornecimento do grupo iogurte nos 

seguintes municípios: Agudos do Sul, Almirante Tamandaré, Antonina, Araucária, 

Balsa Nova, Campo do Tenente, Campo Largo, Campo Magro, Cerro Azul, Contenda, 

Doutor Ulysses, Fazenda Rio Grande, Guaraqueçaba, Guaratuba, Itaperuçu, 

Mandirituba, Matinhos, Morretes, Paranaguá, Piên, Pontal do Paraná, Quitandinha, 

Rio Branco do Sul, Rio Negro, São José dos Pinhais e Tijucas do Sul, totalizando 26 

(vinte e seis municípios). 

 

Com efeito, partindo-se das mesmas conclusões à diligência efetuada à CELEPAR no 

outro RA, de que: 

 

 

                                                 
1 SÚMULA 473 - 
A ADMINISTRAÇÃO PODE ANULAR SEUS PRÓPRIOS ATOS, QUANDO EIVADOS DE VÍCIOS 
QUE OS TORNAM ILEGAIS, PORQUE DELES NÃO SE ORIGINAM DIREITOS; OU REVOGÁ-LOS, 
POR MOTIVO DE CONVENIÊNCIA OU OPORTUNIDADE, RESPEITADOS OS DIREITOS 
ADQUIRIDOS, E RESSALVADA, EM TODOS OS CASOS, A APRECIAÇÃO JUDICIAL. 
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A CELEPAR informou que: 

 

“Essa regra da terceirização é verificada pelo sistema durante a 
elaboração do pré-projeto pelas cooperativas, mais especificamente no 
momento em que a proposta é efetivada. Nesse ponto as propostas que 
não atendem essa regra do edital são excluídas do pré-projeto da 
cooperativa. Isso está implementado no sistema desde as chamadas 
públicas de 2022, onde as documentações técnicas eram cadastradas 
antes da elaboração do pré-projeto. 
São dois pontos onde esse problema pode ter ocorrido: 
1- Neste ano de 2023 foi permitido que as documentações técnicas 
fossem cadastradas após o término da elaboração do pré-projeto, 
fazendo com que no momento da aplicação da regra, na efetivação da 
proposta, não houvessem documentações cadastradas, não sendo 
possível então verificar a terceirização, quebrando assim a regra. 
2- No momento de efetivar a proposta o sistema calcula a pontuação da 
cooperativa para os municípios onde a cooperativa possui cooperados e 
onde efetivou as propostas, para assim definir a sua região imediata. 
Nesse momento essa função possuía uma inconsistência, portanto, 
passível de definir uma região imediata diferente da real. 
Teremos que mapear essas situações e ajustar essas propostas”. 
 

 

Quadro II – Print de tela do mantis – registro nº 73771 – CELEPAR - resposta da diligência. 
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II - DO MÉRITO 
 
 
No que tange a terceirização ser permitida somente com detentores de DAP/CAF, 

identificou-se que, como já observado no Recurso original da SISCOOPLAF que: 

 

a. A Cooperativa dos Produtores de Leite de São José dos Pinhais - 

Cooper São José se utiliza da terceirização de 

processamento/beneficiamento do produto iogurte, sem a detenção da 

respectiva DAP/CAF, condição esta confirmada pela Comissão. 

 

b. A documentação referente ao grupo iogurte contida no sistema merenda 

demonstra que a COOPERATIVA em tela realiza a terceirização do 

processamento do iogurte com empresa que não possui DAP Jurídica – 

evidenciado pelas ilustrações abaixo: 

 
i. Na rotulagem abaixo identifica-se que o produto é fabricado por 

Laticínios Ruhban Ltda., o qual não é detentor de DAP. 

 

 

 

 

A distribuidora é 
Empresa de Laticínios 

Ruhban Ltda-ME. 
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ii. O recorte do contrato abaixo demonstra que o instrumento foi  
celebrado entre a Cooperativa dos Produtores de Leite de São 
José dos Pinhais e a Empresa de Laticínios Ruhban Ltda-ME. 
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iii. A certidão de regularidade sanitária abaixo pertence ao mesmo 

laticínio citado no item anterior.  

 

 

c. O instrumento convocatório, no âmbito do contrato da terceirização, só autoriza 

sua celebração se realizada com proponente detentora de DAP/CAF Jurídica, 

item 3.3: 

 
“A terceirização só será autorizada se realizada com detentores de 
DAP ou CAF jurídica”. 

 

 

De posse deste entendimento, e observando a ocorrência da incorreta classificação 

da Cooperativa dos Produtores de Leite de São José dos Pinhais, faz-se 

necessária a reclassificação dos 26 municípios abrangidos equivocadamente à 

Cooperativa citada. 
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III – DA REFORMA DO RESULTADO  

 

Isto posto, a Comissão de Análise e Julgamento da Chamada Pública Fundepar, 

designada pela Portaria nº 40/2023, após análise da classificação gerada em 

decorrência do resultado da diligência efetuada à Celepar e, em observância aos 

princípios basilares que norteiam as boas práticas nos certames e sua estrita 

vinculação ao Edital, decide:  

 

a) Reformando a classificação da Cooper São José, nos seguintes municípios: 

Agudos do Sul, Almirante Tamandaré, Antonina, Araucária, Balsa Nova, 

Campo do Tenente, Campo Largo, Campo Magro, Cerro Azul, Contenda, 

Doutor Ulysses, Fazenda Rio Grande, Guaraqueçaba, Guaratuba, Itaperuçu, 

Mandirituba, Matinhos, Morretes, Paranaguá, Piên, Pontal do Paraná, 

Quitandinha, Rio Branco do Sul, Rio Negro, São José dos Pinhais, Tijucas do 

Sul – grupo iogurte, dada a identificação da irregularidade da documentação 

apresentada - terceirização do processamento do iogurte com empresa não 

detentora de DAP/CAF Jurídica. 

 
 

 Ainda, solicita manifestação da Assessoria Técnica deste Instituto quanto às 

considerações efetuadas para reforma da classificação da Cooperativa dos 

Produtos de Leite de São José dos Pinhais - Cooper São José,  nos municípios 

citados e, após, em atendimento aos termos do § 5º, inc. II, art. 94 da Lei nº 

15.608/2007 (utilizada neste certame) remessa dos autos à autoridade superior deste 

Instituto para deliberação. 

 

 

Curitiba, 28 de junho de 2023. 

 
Sibele Lopes 

Presidente da Comissão de Análise e Julgamento 
Portaria nº 40/2023 

 


